
 
 

 

 

 

Relatório de atividade dos últimos dois anos referentes à temas 

relacionados à Internet 

 

 O Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará – Cedeca 

Ceará vem, por meio desta, apresentar algumas atividades que vem 

desenvolvendo sobre temas associados à agenda que o Comitê Gestor da 

Internet no Brasil (CGI.Br) desenvolve, a fim de requerer sua participação no 

processo eleitoral para o CGI.  

 Em primeiro lugar, reconhecemos que há uma crescente presença das 

tecnologias da informação e da comunicação e da internet, particularmente, 

junto aos movimentos sociais, em especial às crianças e aos adolescentes, que 

passam a ser socializados, a participar de atividades educacionais, culturais e 

também políticas a partir da internet. Por um lado, esse cenário potencializa o 

exercício de direitos, como o direito à comunicação, referenciado no Estatuto 

da Juventude. Isso se evidencia na produção comunicativa que desenvolvemos 

(a exemplo de site, redes sociais, produção audiovisual e sonora, como a 

disponível aqui: https://soundcloud.com/cedeca-cear, com materiais produzidos 

nos últimos dez anos).  

 Por outro lado, a disseminação de tecnologias traz inúmeros desafios, os 

quais têm motivado nossa atuação. Exemplo disso, o Cedeca Ceará tem 

discutido e promovido ações de denúncia da violação ao direito de imagem na 

internet, conforme ilustra a imagem abaixo, que mostra espaço permanente 

para denúncias.  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Disponível em: https://cedecaceara.org.br/index.php/violacao-ao-direito-de-imagem/ 

 

 Outra questão controversa que temos enfrentado é a disseminação do 

reconhecimento facial. Em 2020, o Cedeca, em parceria com o Intervozes – 

Coletivo Brasil de Comunicação Social tomaram conhecimento de projeto de 

instalação de câmeras de reconhecimento facial em escolas públicas de 

Fortaleza, o que foi anunciado com a finalidade de registrar presença de 

crianças nas escolas municipais. Diante disso, as organizações estudaram o 

projeto e enviaram uma série de questionamentos a órgãos da Prefeitura de 

Fortaleza (Secretaria Municipal de Educação e Gabinete do Prefeito), bem 

como para Defensoria Estadual, Ministério Público e Conselho Municipal de 

Educação, órgãos que têm o papel de fiscalização. Os questionamentos 



 
 

 

tiveram como base o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Geral de 

Dados Pessoais1. 

O edital foi suspenso, mas ainda hoje há discussões sobre a proposta, a 

qual seguimos acompanhando. Está, portanto, na agenda do Cedeca a defesa 

da proteção de dados pessoais de crianças e adolescentes e ações 

contravigilância. Outro exemplo, a coordenadora-geral do Cedeca, Francimara 

Carneiro, foi uma das entrevistadas pelo podcast “Lili vai cantar”, produzido 

pelo Fórum Popular de Segurança Pública, sobre segurança da informação 

para defensores de direitos humanos2. Tendo em vista a crescente relevância 

da internet, sabemos que no próximo período a pauta estará ainda mais perto 

do cotidiano da nossa organização, motivo pelo qual participamos do processo 

eleitoral do CGI. 

 

 

 

 

 

 

Francimara Carneiro Araújo 

Coordenadora Geral 

CEDECA Ceará 

                                                           
1 Disponível em: https://cedecaceara.org.br/index.php/2020/12/16/cedeca-ceara-e-intervozes-
questionam-reconhecimento-facial-em-escolas-de-fortaleza/ 
2 O podcast está disponível em: 
https://open.spotify.com/episode/64fK39jt4f6Y2MBSZwgea2?si=7gNJL4suQW2gSUN8caGTaw
&nd=1. 


